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RECOMENDACOES POLITICAS
O COMITE DAS REGIOES EUROPEU (CR),

Contexto geral e principais desafios

1. sublinha que a violéncia de género constitui uma violagdo gravissima dos direitos humanos e um problema
pan-europeu;

2. assinala que a violéncia de género constitui uma forma de violéncia fisica e ndo fisica dirigida contra uma pessoa
devido ao seu género e expressdo de género que afeta as pessoas de um determinado género de forma desproporcional.
Embora qualquer pessoa possa ser vitima de violéncia apenas por pertencer a determinado sexo ou género, as mulheres e as
raparigas estdo particularmente em risco. Sublinha que definir a violéncia de género, incluindo a violéncia contra as
mulheres, também constitui um desafio, uma vez que este fenémeno é fortemente condicionado por fatores culturais,
histéricos, religiosos e institucionais. No entanto, de acordo com a Convengdo de Istambul, a expressio «violéncia de
género» designa toda a violéncia dirigida contra uma mulher por ela ser mulher ou que afete desproporcionadamente as
mulheres (1);

3. faz notar que a formulagdo da definigdo reflete a dimensdo estrutural da violéncia de género, que afeta a vida privada,
a vida profissional e a vida social, atribuindo uma conotacdo multifacetada ao fenémeno. A complexidade que caracteriza a
violéncia de género s6 pode ser combatida reconhecendo os esteredtipos culturais que originam e propagam a violéncia
contra pessoas de todos os géneros, pelo que importa tomar medidas a todos os niveis para combater e desconstruir os
estereStipos de género, a fim de criar uma sociedade em que a violéncia de género nio seja tolerada;

4. salienta que é essencial abandonar a visio compartimentada segundo a qual a violéncia de género constitui a soma de
comportamentos criminosos ef/ou patoldgicos individuais, descartando este ponto de vista e reconhecendo que as causas
residem num profundo desequilibrio nas relagdes de género e em normas culturais e sociais que justificam ou banalizam a
violéncia contra as mulheres;

5. recorda que, embora a violéncia de género afete as mulheres de forma desproporcionada, as mulheres pertencentes a
determinadas comunidades enfrentam um risco acrescido, nomeadamente as mulheres racializadas, as mulheres da classe
trabalhadora, as mulheres LGBTQIA+, as mulheres com deficiéncia, as mulheres que vivem em estruturas de acolhimento,
as mulheres migrantes e indocumentadas, as mulheres profissionais do sexo e as jovens e raparigas. Importa, por
conseguinte, adotar uma abordagem intersetorial para compreender e combater a violéncia de género, protegendo em
especial os grupos de risco;

6.  manifesta consternagdo com o facto de um ter¢o de todas as mulheres na Europa terem sido vitimas de atos de
violéncia fisica ou sexual pelo menos uma vez na vida adulta, 20 % das jovens terem sido vitimas de assédio sexual em linha,
uma em cada cinco mulheres ter sido perseguida, uma em cada vinte mulheres ter sido violada e mais de uma em cada dez
ter sofrido violéncia sexual envolvendo a falta de consentimento ou o uso de forca (%);

7. congratula-se com a referéncia especifica e resoluta feita pela presidente Ursula von der Leyen, no discurso sobre o
estado da Unido, a necessidade urgente de combater a violéncia de género, com uma incidéncia clara no principio
fundamental de que «“ndo» significa «ndo». O compromisso firme da presidente em abordar questdes criticas, como a
violagdo e o consentimento, sublinha ndo sé a atualidade do presente parecer como também o imperativo de uma agdo
decisiva na luta contra a violéncia de género;

() Convencdo do Consclho da Europa para a Prevencdo e o Combate a Violéncia Contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica (CETS
n.° 210) (https://rm.coe.int/168008482¢).
() http:[/fra.europa.cufen/publication/|2014/vaw-survey-main-results
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8.  alerta para o facto de a pandemia de COVID-19 ter levado ao aumento de todos os tipos de violéncia contra as
mulheres e as raparigas (°);

9.  reconhece que a violéncia de género ocorre ndo sé nos agregados familiares e nos espagos ptblicos mas também no
espaco digital, onde a falta de regulamentacio e de uma abordagem sistemadtica conduziu a generalizacdo da violéncia de
género sob a forma de ataques ou ameacas;

10.  solicita que seja prestada especial atengdo a protecdo das mulheres migrantes e refugiadas e dos seus filhos (inclusive
no contexto da guerra da Rassia contra a Ucrnia), uma vez que estes estdo particularmente expostos ao abuso, a violagdo
dos seus direitos e a multiplas formas de violéncia; insta os 6rgdos de poder local e regional a prestarem especial atengdo e
cuidados as mulheres e raparigas que se encontram no territério da UE com base no principio do reagrupamento familiar.
Estas mulheres sdo particularmente vulnerdveis a violéncia doméstica, uma vez que o seu estatuto estd estreitamente ligado
a obrigagio de permanecer no mesmo agregado familiar com o potencial autor do crime;

11.  sublinha, no entanto, que apenas cerca de um ter¢o das mulheres vitimas de agressdo fisica ou abuso sexual
contactam as autoridades (*) — na sua maioria devido a impunidade, siléncio, estigma, medo e vergonha associados a
violéncia de género;

12, alerta todos os decisores para o facto de que, para além de ser devastadora para as mulheres sobreviventes de
violéncia e para as suas familias, a violéncia de género acarreta custos sociais e econémicos substanciais para a nossa
sociedade e, se nio for erradicada, custos significativos para o futuro devido a perpetuacdo da violéncia;

13.  assinala a importancia da Estratégia — Uma Unido da Igualdade: Estratégia para a Igualdade de Género 2020-2025
da Comissdo Europeia como passo em frente para libertar a sociedade europeia da violéncia de género;

14.  regozija-se com o facto de o Conselho ter finalmente aprovado a adesdo da UE a Convengdo de Istambul, o que
obriga a UE a elaborar politicas eficazes em matéria de prevencio da violéncia de género, de protecdo das vitimas e de
instauracdo de processos judiciais contra os autores deste tipo de crimes e abre a porta aos 6rgdos de poder local e regional
para introduzirem medidas concretas para prevenir a violéncia de género nas suas comunidades;

15.  insta os Estados-Membros que ainda ndo o fizeram a ratificar a Convengio de Istambul o mais rapidamente possivel;

16.  congratula-se com a proposta de diretiva da Comissdo Europeia relativa ao combate a violéncia contra as mulheres e
a violéncia doméstica a nivel da UE(°) e apoia a posicdo ambiciosa (®) do Parlamento Europeu sobre a proposta,
nomeadamente a proposta de um novo artigo 5.°-A;

17.  recorda, no entanto, que a violéncia de género também afeta as pessoas que ndo se identificam como mulheres e
salienta que, embora a diretiva refira no titulo apenas a «violéncia contra as mulheres», deve ser interpretada como
abrangendo também os outros géneros;

18.  acolhe com agrado o facto de o papel dos érgios de poder local e regional ter sido reconhecido pelo Parlamento
Europeu e pelo Conselho. Solicita, no entanto, que se va além da atribui¢do de um mero papel de coordenacio, uma vez
que os 6rgdos de poder local e regional dispdem de intimeros instrumentos para prevenir a violéncia de género, prestar
cuidados as vitimas, educar e sensibilizar para os efeitos nocivos da violéncia de género e, em dltima andlise, podem
contribuir enquanto intervenientes para uma maior igualdade de género;

19.  apela para a adocdo de agdes e quadros mais eficientes, a todos os niveis de governagdo, que assegurem que os
autores dos crimes sejam julgados e para que se centrem esforgos na prevencio da violéncia e na assisténcia as vitimas; estes
quadros devem incluir abordagens multifacetadas e associar vérias partes interessadas;

20.  sublinha que, de acordo com as respostas dos membros da Comissio da Politica Social, Educacido, Emprego,
Investigagdo e Cultura (SEDEC) ao inquérito interno sobre a violéncia de género no territério da UE, os 6rgdos de poder
local e regional da UE podem dividir-se em trés tipologias — das quais resulta uma divisio geografica implicita na UE — em
funcdo da abordagem seguida em matéria de violéncia de género:

()  WHO warns of surge of domestic violence in Europe (https:/[unric.org/en/who-warns-of-surge-of-domestic-violence-as-covid-19-
-cases-decrease-in-europe/) [OMS alerta para o aumento da violéncia doméstica na Europa].

(  «Ending gender-based violence» (https://commission.europa.eu/strategy-and-policy/policies/justice-and-fundamental-rights/gender-
-equality/gender-based-violence/ending-gender-based-violence_en) [Eliminar a violéncia de género].

() Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Consclho relativa ao combate & violéncia contra as mulheres e a violéncia
doméstica [COM(2022)105 final].

() Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao combate a violéncia contra as mulheres e a violéncia

doméstica, Parlamento Europeu, A9-0234/2023 (https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/A-9-2023-0234_EN.html).
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i. os 6rgdos de poder local e regional em que a erradicagdo da violéncia de género ocupa um lugar de destaque na agenda
politica e estratégica, o que resulta numa legislagio nacional sélida (bem como no cumprimento das obrigacdes
internacionais). A nivel regional e local, este combate vai ainda mais longe através de campanhas e iniciativas originais e
especificas;

ii. os érgdos de poder local e regional que demonstram ter adotado medidas juridicas e praticas e consideram que tém o
problema da violéncia de género sob controlo, razdo pela qual este tema ndo ¢ a prioridade mais elevada da sua agenda
politica e estratégica;

iii. os 6rgdos de poder local e regional que ndo reconhecem o problema da violéncia de género e ndo atribuem prioridade
ao seu combate;

Falta de dados: ndo é possivel medir nem combater o que nio se conhece

21.  aguarda com expectativa a publicacdo da proxima atualizagdo dos dados nacionais sobre violéncia de género e
outras formas de violéncia interpessoal, prevista para 2024 (');

22.  reconhece que alguns Estados-Membros, como a Itélia, recolhem periodicamente dados nacionais sobre a violéncia
de género; no entanto, a recolha de dados ndo é homogénea em todos os paises e, muitas vezes, nem sequer dentro de um
territorio, o que dificulta uma visdo geral da situacdo no terreno;

23.  insta, por conseguinte, todos os Estados-Membros a recolherem dados comparaveis, fidveis, de elevada qualidade e
desagregados sobre a violéncia de género (incluindo a violéncia doméstica contra homens e criangas) e recomenda a
utilizagdo dos indicadores do Instituto Europeu para a Igualdade de Género (¥) sobre a violéncia nas relagdes intimas, a
violagdo e o feminicidio como orientagdes para assegurar a comparabilidade dos dados;

24, reconhece que existem dificuldades na recolha de dados a nivel infranacional; estd, no entanto, profundamente
convicto da importincia do contributo dos 6rgdos de poder local e regional para uma panordmica da situagio a nivel
nacional, uma vez que existem diferengas relativamente a frequéncia e aos tipos e causas profundas da violéncia ndo s
entre os Estados-Membros mas também no interior de cada um deles e das regides;

25.  insta, por conseguinte, os Orgdos de poder local e regional e os intervenientes da sociedade civil no terreno a
estabelecerem uma cooperagdo e coordenagdo mais eficazes na recolha de dados comparativos, tanto administrativos como
baseados em inquéritos, e exorta os intervenientes nacionais a disponibilizar esses dados, tendo em conta os aspetos
relativos a protecdo da privacidade;

26.  manifesta preocupacdo pelo facto de os incidentes de violéncia de género serem frequentemente considerados um
assunto do foro privado, motivo pelo qual sio tolerados e ndo sdo comunicados as autoridades; além disso, considera
importante utilizar instrumentos facilmente acessiveis, tais como inquéritos periddicos a populacio, para avaliar a situagdo
no terreno;

27.  considera que é da maior importancia combater as causas profundas da violéncia de género, a fim de prevenir atos
de violéncia. Para uma Unido Europeia livre de todas as formas de violéncia de género, sdo necessdrias mudangas
institucionais e estruturais;

Prevencio: medidas para uma mudanga imediata

28.  reitera que os municipios e as regides tém capacidade para elaborar e por em prdtica quadros, politicas e medidas
globais sensiveis a dimensdo de género para combater a violéncia de género. Em alguns casos podem fazé-lo em cooperagio
com terceiros, como organizagdes da sociedade civil e, em particular, com organizacdes de mulheres;

29.  insta os 6rgdos de poder local e regional a reconhecerem a importancia da planificagdo urbana e do planeamento
dos transportes enquanto instrumento para criar espagos seguros que contribuam para reduzir a taxa de ataques em razdo
do género que ocorrem nas nossas ruas, nos transportes publicos e nas suas imedia¢des, nas escolas, nos locais de trabalho,
nas instalacdes sanitdrias ptiblicas, nos locais de distribui¢do de dgua e alimentos, nos parques e noutros espacos publicos;

30.  congratula-se, a este respeito, com a iniciativa mundial «Cidades Seguras e Espagos Publicos Seguros para as
Mulheres e as Raparigas» da ONU Mulheres e apela para que mais cidades da UE adiram a esta iniciativa e possam, assim,
colher os seus beneficios;

() Gender-based violence: capturing accurate data [Violéncia de género: recolher dados exatos], Products Eurostat News — Eurostat
(https:/[ec.europa.eu/eurostat/web products-eurostat-news/-/wdn-20211004-1).
() https:/[eige.europa.cu/sites/default/files/documents/mh0221655ena_002.pdf
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31.  insta todos os membros do CR que aplicaram boas praticas (por exemplo, medidas de seguranga nos eventos
organizados pelas cidades, iluminagdo correta nos espacos publicos, acesso aos transportes publicos durante o periodo
noturno, mesmo fora das paragens previstas, sinalizagdo adequada das saidas nos espagos confinados da rede de
transportes, entre outras) a partilharem-nas na rede da UE de prevencdo da violéncia de género; apela ao CR para que crie
uma plataforma eletrénica no seu sitio Web para compilar e apresentar tais prdticas; convida os Estados-Membros e os
responsaveis politicos da UE a familiarizarem-se com as boas praticas no terreno e a té-las em conta aquando da adogio de
legislacdo ambiciosa;

Prevencio — medidas para a transformacio social a longo prazo

32.  sublinha que campanhas de sensibilizacdo e educacdo destinadas a combater as causas profundas da violéncia de
género podem ser um meio eficaz para promover mudangas sociais duradouras e alcangar a igualdade de género. Por
conseguinte, o objetivo principal deve ser combater as desigualdades de género, os papéis atribuidos em fungdo do género e
a dinidmica de poder entre os géneros, bem como educar sobre o consentimento. A este respeito, os 6rgdos de poder local e
regional e outros intervenientes territoriais (por exemplo, associagdes, estabelecimentos de ensino e formagdo)
desempenham um papel fundamental, uma vez que a cultura e a educagdo sdo da sua competéncia;

33.  recorda que, de acordo com a consulta ptiblica da Comissdo Europeia (2021) (°), a maioria dos inquiridos (66 %)
acredita que as lacunas na protecdo contra o assédio sexual se devem ao facto de o piblico em geral ndo considerar que se
trata de um verdadeiro problema;

34.  congratula-se com o lancamento pela Comissdo Europeia de uma campanha para combater os esteredtipos de
género, em 8 de marco de 2023; manifesta, no entanto, a sua preocupagdo com o grau de alcance dessa campanha junto
dos cidadios nas aldeias, cidades e regides europeias. Insta, a este respeito, a Comissdo Europeia a associar o CR a iniciativas
futuras semelhantes e a langar uma campanha especifica para por termo a violéncia de género;

35.  considera que, apesar do nimero relativamente elevado de campanhas de sensibilizacdo, estas muitas vezes nio
chegam aos grupos-alvo de forma significativa e ndo ddo destaque suficiente ao direito a protecdo contra a violéncia ('°),
pelo que solicita que as campanhas sejam adaptadas ao publico — ndo s6 para o informar, mas também para ajudar a
mudar as atitudes que banalizam e toleram a violéncia de género em linha e fora de linha, bem como para ajudar a reduzir o
fosso digital e as diferencas na literacia digital;

36. entende que essas campanhas devem ter por objetivo ndo sé sensibilizar o pablico em geral, mas também criar
vontade politica para agir e procurar recursos para prevenir e eliminar todas as formas de violéncia de género. Alguns tipos
de violéncia de género estdo enraizados em praticas culturais e religiosas, como a mutilagdo genital feminina e os crimes de
honra. As atitudes patriarcais, a desigualdade de género e a dominagio masculina podem ser consideradas parte integrante
dessas préticas e crencas culturais ou religiosas, que importa mudar;

37.  salienta que a prevengdo da violéncia consiste ndo s6 em intervir quando a violéncia se manifesta, mas também em
prevenir que a violéncia ocorra de todo. O conhecimento sobre os esteredtipos de género, a masculinidade hegemonica, as
perspetivas e experiéncias femininas, o controlo coercivo e a violéncia de género constitui uma base importante para um
trabalho eficaz de prevengio da violéncia. E importante salientar mais claramente que a prevencio da violéncia deve
dirigir-se aos homens e inclui-los, promover a igualdade de género e combater os padrdes de masculinidade destrutivos e os
estereStipos sobre o género e a sexualidade. Uma prevengdo global da violéncia é fundamental para os municipios e as
regides;

38.  considera que alcancar uma representagio mais equilibrada de toda a diversidade de homens e mulheres na esfera
politica contribuiria fortemente para mobilizar a vontade politica necessdria para erradicar efetivamente a violéncia de
género;

39.  salienta que importa prestar especial atengdo a erradicagdo de mensagens, contetidos e discursos da esfera ptiblica
que promovam os estere6tipos de género, justifiquem a violéncia de género, fundamentem, desculpem ou apoiem atos de
violéncia ou ofensas em razdo do género;

40.  acredita firmemente na importancia do trabalho com criangas e jovens para mudar atitudes e por em causa os
esterebtipos de género através da educacdo. Insta, neste contexto, os 6rgdos de poder local e regional com competéncias
nessa matéria a ponderarem a introdu¢do de campanhas e disciplinas pertinentes nas escolas, a exemplo do que foi feito na
regido de Bruxelas;

(°)  Ver a consulta ptblica aberta da Comissdo Europeia (2021) para a proposta supracitada [COM(2022) 105 final].
("% Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao combate & violéncia contra as mulheres e a violéncia
doméstica [COM(2022) 105 final — 2022/0066(COD)].
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41. exorta os intervenientes na educacidofsensibilizagio para a violéncia de género a utilizarem todos os canais
disponiveis, incluindo as redes sociais, para chegar aos jovens, identificando eventualmente figuras ptblicas populares entre
o0s jovens para defenderem esta causa;

42.  assinala que, para prevenir a violéncia, essas campanhas devem concentrar-se em por fim aos atos dos autores de
violéncia doméstica. As campanhas devem ter por objetivo alterar os padrdes de masculinidade destrutivos que conduzem a
violéncia e aos abusos e encorajar as pessoas a romperem o siléncio quando sio testemunhas de violéncia e abusos. E
fundamental salientar que a violéncia de género ndo é um assunto do foro privado e divulgar informagdes, tanto as vitimas
como a potenciais agressores, sobre os seus direitos e os recursos de ajuda disponiveis;

43, manifesta profunda preocupagdo com o que a inddstria pornografica transmite aos jovens em termos de padrdes de
masculinidade destrutivos, abusos sexuais graves e humilhacdo das mulheres e das raparigas e com o ficil acesso dos
menores a contedos pornogréficos; reputa fundamental assegurar as criancas um ambiente livre de pornografia e prevenir
a divulgacdo da pornografia para combater a violéncia de género;

44, apela para que se reconhega a sensibilizacdo para a violéncia de género como um instrumento eficaz para combater
a baixa taxa de dentincias ou de apresentacio de queixas, uma vez que dados recentes (') sugerem que iniciativas como o
movimento #MeToo contribuem para que as vitimas rompam o seu siléncio;

45.  congratula-se com campanhas de sensibilizagdo como a iniciativa #SafePlace4Women ('?), que insta os érgdos de
poder local e regional a proclamarem os seus municipios e regides espagos seguros para as mulheres e insta todos os
membros do CR a empenharem-se nesta causa, aderindo a essa iniciativa ou a iniciativas semelhantes;

Protecdo imediata das vitimas — quando a prevengdo e a educacio falham

46.  sublinha que importa reforcar, a todos os niveis de governo, uma abordagem centrada nas vitimas de violéncia de
género e nos seus direitos; salienta a importancia de uma formacdo abrangente para os profissionais que provavelmente
serdo o primeiro ponto de contacto para as vitimas de violéncia de género, tais como agentes de policia, médicos ou
assistentes sociais, a fim de garantir que as vitimas se sentem seguras, respeitadas, protegidas e evitar novos traumas; faz
notar que os 6rgdos de poder local e regional sdo frequentemente os primeiros a dar resposta as necessidades das vitimas,
assegurando o seu atendimento pelos servicos médicos, de saide mental e assisténcia social locais e a sua protegdo pelas
autoridades policiais;

47.  insta os membros do CR, a sua Rede Europeia de Conselheiros Regionais e Locais e os jovens politicos eleitos a irem
mais longe e a aderirem a Carta Europeia para a Igualdade entre Mulheres e Homens na Vida Local (%), que jd retine um
conjunto diversificado de mais de 2 000 6rgdos de poder local e regional em toda a Europa;

48.  recorda que, de acordo com a consulta ptblica da Comissdo Europeia (2021) sobre a diretiva relativa ao combate a
violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica, 60 % dos inquiridos consideraram necessario melhorar as informacdes
prestadas as vitimas sobre os seus direitos, os servi¢os a que podem recorrer e o seguimento dado as suas queixas; 43 %
indicaram que as informagdes ndo sdo prestadas com a celeridade necessdria, enquanto 42 % referiram que as mesmas s3o
de dificil acesso, tendo outros 42 % assinalado que sdo incoerentes e se encontram dispersas por vdrias fontes; por fim, 41 %
dos inquiridos consideraram que as vitimas ndo recebem informagdes, atempadas e numa lingua que compreendam, sobre
os servicos de apoio disponiveis;

49.  recorda que, de acordo com um estudo do Parlamento Europeu ('¥), o conhecimento que a populagdo tem dos
servicos de apoio as vitimas de violéncia de género/violéncia doméstica varia entre os Estados-Membros, sendo menos
provavel que os cidaddos da Europa Oriental oigam falar desse tipo de servigos;

50. insta todos os 6rgdos de poder local e regional a implementarem sistemas de dendncia acessiveis centrados nas
sobreviventes, tais como linhas de apoio e prestadores de aconselhamento confidencial; a criarem plataformas de
informagdo e materiais multilingues (digitais e fisicos) para que as potenciais vitimas possam aceder facil e rapidamente a
informacdo sobre os seus direitos e as medidas de protegio e assisténcia disponiveis, e a assegurarem a igualdade de acesso e
a homogeneidade das intervengdes em todo o territério. Existem 6timos exemplos deste tipo de plataformas na Baviera e no
Pais Basco;

(") The Silenced Women: What works in encouraging women to report cases of gender-based violence? (worldbank.org) [Mulheres
silenciadas: quais sdo os meios eficazes para incentivar as mulheres a denunciarem a violéncia de género?] (https://blogs.worldbank.
org/developmenttalk/silenced-women-what-works-encouraging-women-report-cases-gender-based-violence).

("3 https:/[pes.cor.europa.eu/sites/default/files/Resolution_Safe%20Place%20For%20Women%20PT.docx

(") O texto da Carta — Observatdrio da Carta Europeia (https://charter-equality.eu/the-charter/lobservatoire-europeen-en.html).

(") Jdmplementation of the Daphne programme and other funds aimed at fighting violence against women and girls» [Execugdo do
programa Daphne e de outros fundos destinados a combater a violéncia contra as mulheres e as raparigas], PE (2019).

ELL http://data.europa.eu/eli/C/2024/1042/oj
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51.  convida os 6rgdos de poder local e regional a ponderarem a criagdo de um percurso assistencial para as vitimas de crimes
de ddio dirigido as mulheres e criangas, a exemplo do que foi criado na Toscania. A rede regional «Codice Rosa» proporciona
vias de acesso a acolhimento, prestagdo de cuidados e protegdo das vitimas de violéncia de género, ligando todos os servigos
de saide toscanos ao Ministério Piiblico, aos servicos de policia e as associa¢des. Desta forma, as vitimas acedem a um
percurso que lhes garante cuidados médicos e um abrigo de emergéncia, bem como aconselhamento e orientagdes sobre
formas concretas e vidveis de sair das situagdes de violéncia;

52.  observa que sdo necessdrios programas de intervencdo destinados aos agressores e as pessoas que receiam poder vir
a cometer tais crimes, a fim de reduzir ao minimo o risco de reincidéncia nos crimes de violéncia contra as mulheres;
salienta também, neste contexto, a importincia de disponibilizar recursos de satide mental acessiveis para permitir que as
pessoas analisem e tratem as questdes subjacentes que geram a predisposicdo para a violéncia;

53. insta, neste contexto, os Estados-Membros e os 6rgdos de poder local e regional a investirem em programas
sistemadticos de intervengdo precoce, prevencdo e formagio sensiveis a dimensdo de género, dirigidos aos profissionais que
contactam com as vitimas, em particular agentes da policia e profissionais de satide, para que estes abordem a violéncia com
base numa perspetiva de género e ndo subestimem as dentncias, lidando com a situacdo de forma rdpida e adequada;

54.  considera que existe uma necessidade evidente de diferenciar a formagdo ministrada aos profissionais consoante a
fase do processo em que intervém: na fase preventiva, na fase de prestagio de cuidados ou na fase de execugio;

55.  solicita aos membros do CR que deem o exemplo e reforcem, nas respetivas administragdes publicas, as
competéncias em matéria de igualdade de género e sensibilidade a dimensdo de género;

56.  alerta, no entanto, para a necessidade de assegurar também o equilibrio entre os géneros nas pessoas que recebem
formagdo, uma vez que algumas destas iniciativas sio atualmente frequentadas maioritariamente por mulheres;

57.  convida os Estados-Membros e os 6rgdos de poder local e regional a terem em conta o exemplo de determinadas
regides, como a Catalunha, e a criarem servigos de policia e tribunais especializados em violéncia de género;

Financiamento e difusdo dos projetos de luta contra a violéncia de género

58.  congratula-se com o financiamento disponibilizado ao abrigo da Iniciativa Daphne no 4mbito do Programa
Cidaddos, Igualdade, Direitos e Valores para combater a violéncia de género e a violéncia exercida contra as criangas;
entende, no entanto, que a distribui¢do geogréfica dos beneficidrios desses fundos europeus é desigual e que a regido da
Europa Central e Oriental, em particular, carece de iniciativas para beneficiar desses fundos da UE (**);

59. insta a Comissdo Europeia a informar melhor os membros do CR sobre o programa Daphne, a fim de ajudar a
canalizar o financiamento para os 6rgdos de poder local e regional, e a utilizar estas entidades como plataforma de
divulgagdo da iniciativa junto de outros intervenientes no terreno;

60. exorta a Comissdo Europeia a langar rapidamente a rede da UE de prevencdo da violéncia de género e da violéncia
doméstica e a incluir nessa rede os 6rgdos de poder local e regional, possibilitando também o intercAmbio de boas praticas
em matéria de iniciativas de prevencdo, educagio e formagdo, e disponibilizando um guia sobre os instrumentos de
financiamento da UE disponiveis para essas iniciativas;

61. solicita a Comissdo Europeia e aos Estados-Membros que apliquem a orcamentacdo sensivel ao género no quadro
financeiro plurianual e nos orcamentos nacionais enquanto instrumento para reforcar a igualdade de género através de
medidas orgamentais que ajudem a colmatar as disparidades entre homens e mulheres; solicita também que disponibilizem
recursos financeiros e humanos adequados, sustentaveis e a longo prazo para prevenir e combater adequadamente todas as
formas de violéncia de género.

Bruxelas, 29 de novembro de 2023.

O Presidente
do Comité das Regides Europeu

Vasco ALVES CORDEIRO
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